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O Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos surgiu após o 

período do Segundo Pós-Guerra, vindo a se consolidar, notadamente, com a 

promulgação do Pacto de San José da Costa Rica, em 1969, bem como com a 

articulação dos dois órgãos que compõem o seu aparato institucional: a Comissão e a 

Corte Interamericana de Direitos Humanos. Difundiu-se, em momento posterior, teorias 

que justificam um diálogo a ser exercido entre o âmbito interno e externo, ferramenta 

que vem a contribuir com a lógica de proteção dos direitos humanos, e que deve ser 

observada entre as jurisdições (diálogos jurisdicionais), especialmente entre o Supremo 

Tribunal Federal (STF) e a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), em 

se tratando do Brasil. 
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A Corte Interamericana teve relevante atuação no que tange às violações 

massivas de direitos humanos que ocorreram nos períodos ditatoriais na América Latina, 

processando e condenando diversos Estados membros do Sistema Interamericano, 

pelas violações de direitos por eles cometidas, afirmando o seu entendimento quanto à 

inconvencionalidade das Leis de Anistia promulgadas nesse contexto. Pensando-se 

nisso, surgiu a seguinte problemática: diante dos casos “Gomes Lund” e “Herzog”, 

versus Brasil, é possível afirmar a (in)existência de uma abertura ao diálogo jurisdicional 

por parte do STF, com relação à Corte IDH? Assim, a fim de responder a problemática 

suscitada, utiliza-se o método hipotético-dedutivo, partindo-se da hipótese que as 

decisões reforçam a inexistência de uma abertura ao diálogo jurisdicional por parte do 

mais alto Tribunal brasileiro. 

Desse modo, objetiva-se, num primeiro momento, abordar a origem e a lógica de 

funcionamento do Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos, e da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos, enquanto órgão de jurisdição internacional. 

Após, pretende-se tratar dos aspectos essenciais referentes às teorias que sustentam 

diálogos jurisdicionais, para, por fim, analisar se há, ou não, uma abertura ao diálogo 

com a Corte IDH, por parte do STF, a partir dos casos “Gomes Lund e outros” e Herzog 

e outros”, casos contenciosos julgados pela Corte IDH, que tiveram o Brasil como parte, 

e que se referem, notadamente, a violações de direitos humanos cometidas durante o 

período do regime militar no País. 

Com base na análise realizada, é possível, a partir da noção de proteção 

multinível de direitos humanos construída com a criação dos Sistemas de Proteção de 

Direitos Humanos e a realização do controle de convencionalidade, especialmente pela 

Corte Interamericana de Direitos Humanos, constatar a dificuldade de abertura da 

jurisdição nacional em relação à interamericana. O diálogo entre jurisdições mostra-se 

como uma ferramenta essencial nessa interlocução, à medida que proporciona uma 

interação jurisdicional voltada a melhor realização de direitos humanos. Neste cenário, 

respondendo ao problema proposto, com base na análise dos casos Gomes Lund e 

outros e Herzog e outros, afirma-se a não realização de um diálogo entre Cortes, 

reforçando a não abertura do mais alto Tribunal brasileiro ao diálogo com a Corte de San 

José da Costa Rica.   



 
 

 

REFERÊNCIAS:  

ALCALÁ, Humberto Nogueira. Diálogo interjurisdiccional, control de convencionalidad y 
jurisprudência del Tribunal Constitucional em período 2006-2011. Revista Estudios 
Constitucionales, Talca, ano 10, n. 2, p. 57-140, 2012. 
 
ARROYO, César Landa. Jurisprudencia de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos. Lima: Palestra, 2005. 

 
BAZÁN, Víctor. El control de convencionalidad: incógnitas, desafíos y perspectivas. In: 
BAZÁN, Víctor; NASH, Claudio. Justicia Constitucional y Derechos Fundamentales: El 
control de convencionalidad. Colombia: Unión Gráfica Ltda, 2012. p. 17-55. p. 50. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental 153. Rel. Ministro Eros Grau. Julgada em 29/04/10. Disponível em 
<http://www.stf.jus.br>. Acesso em: 27 ago. 2017. 
 
CAVALLO, Gonzalo Aguilar. El juez estatal en la era del constitucionalismo de los 
derechos. In: LEAL, M. C. H.; ALVES, F. D. (Orgs.). Diálogos continentais sobre o 
controle de convencionalidade. Curitiba: Prismas, 2017. 
 
COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 2. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2001. 
 
CORREIA, Theresa Rachel Couto. Corte Interamericana de Direitos Humanos: 
repercussão jurídica das opiniões consultivas. Curitiba: Juruá, 2008. 
 
CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Herzog e outros versus 
Brasil: sentença de 15 de março de 2018 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e 
Custas). San Jose da Costa Rica, 2018. Disponível em: 
<http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_353_por.pdf>. Acesso em 14 abr. 
2019. 
 
______. Caso Gomes Lund e outros versus Brasil: sentença de 04 de julho de 2006 
(Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas). San Jose da Costa Rica, 2010. 
Disponível  em: <http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_219_por.pdf>. 
Acesso em 27 maio 2019. 
 
LEAL, Mônia Clarissa Hennig. Derechos de los grupos en situación de vulnerabilidad: no 
discriminación e interseccionalidad en la perspectiva de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos. In: ARROYO, César Landa. Derechos fundamentales: Actas de las 
III Jornadas Nacionales de Derechos Fundamentales. 1. ed. Lima: Palestra Editores, 
2018. p. 271-287. 
 

http://www.stf.jus.br/


 
 

MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Teoria geral do controle de convencionalidade no direito 
brasileiro. In: MAIA, Luciano Mariz; LIRA, Yulgan (Org.): Controle de convencionalidade: 
temas aprofundados. Salvador: Juspodivim, 2018. 
 
PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: 
Max Limonad, 2000. 
 
PRONER, Carol. Os direitos humanos e seus paradoxos: análise do sistema americano 
de proteção. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2002. 


